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			INTRODUÇÃO


			O ensino da Língua Portuguesa vem passando por mudanças substanciais que são reflexos dos debates a respeito do que é a linguagem e de como os interlocutores de uma dada circunstância constituem-se como sujeitos participantes desses momentos de interação. Nessa perspectiva, propõe-se que os objetivos centrais do processo pedagógico são preparar os alunos para 


			 


			dominar a língua em situações variadas, fornecendo-lhes instrumentos eficazes; desenvolver nos alunos uma relação com o comportamento discursivo consciente e voluntária, favorecendo estratégias de autorregulação; ajudá-los a construir uma representação das atividades de escrita e de fala em situações complexas, como produto de um trabalho e de uma lenta elaboração (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 49).


			 


			Nesse sentido, é importante que sejam oferecidas condições para que as crianças entrem em contato com uma ampla diversidade de textos, em diferentes contextos de interação, para que possam ampliar as capacidades comunicativas e, assim, utilizar a língua, buscando os efeitos de sentido pretendidos. No entanto, no âmbito didático, algumas questões essenciais permanecem em aberto quando são fornecidas orientações aos professores quanto à variedade textual. É suficiente o contato com a diversidade textual em sala de aula (acesso aos variados gêneros de textos) ou torna-se necessário também um trabalho de sistematização a respeito das configurações textuais? Existe uma sequência quanto aos gêneros ou tipos de textos a serem trabalhados (e, portanto, níveis de complexidade quanto à capacidade de apreensão pela criança)? É necessário um trabalho de explicitação sobre os elementos estruturais e recursos linguísticos predominantes nos diversos gêneros textuais? Como melhor conduzir as atividades de produção de textos na escola? Essas e outras questões merecem, ainda, tratamento científico que oriente o educador hoje.


			No momento, busca-se, com este trabalho, abordar aspectos relacionados à produção de textos de opinião na escola. A escolha desse tema advém da posição de que argumentar é uma atividade social especialmente relevante, que permeia a vida dos indivíduos em todas as esferas da sociedade, pois a defesa de pontos de vista é fundamental para que se conquiste espaço social e autonomia.


			Perelman e Olbrechts-Tyteca (1999, p. 581), a esse respeito, salientaram:


			 


			Apenas a existência de uma argumentação, que não seja nem coerciva nem arbitrária, confere um sentido à liberdade humana, condição de exercício de uma escolha racional. Se a liberdade fosse apenas adesão necessária a uma ordem natural previamente dada, excluiria qualquer possibilidade de escolha; se o exercício da liberdade não fosse fundamentado em razões, toda escolha seria irracional e se reduziria a uma decisão arbitrária atuando num vazio intelectual. Graças à possibilidade de uma argumentação que forneça razões, mas razões não coercivas, é que é possível escapar ao dilema: adesão a uma verdade objetiva e universalmente válida, ou recurso à sugestão e à violência para fazer que se admitam suas opiniões e decisões.


			 


			Dada a importância da atividade de argumentar, diversos autores têm se debruçado sobre questões relativas aos processos de desenvolvimento das capacidades de defender pontos de vista. São comuns, no tocante a essa temática, depoimentos de educadores e resultados de estudos que apontam dificuldades na produção de textos escritos por crianças, adolescentes e adultos quando buscam argumentar.


			Pode-se questionar se as dificuldades apontadas são oriundas: 1) de inabilidades nas operações cognitivas necessárias a tal atividade; 2) do maior nível de complexidade das estruturas textuais; 3) da falta de familiaridade com esses modelos de textos na escola; 4) das condições de produção de textos em que se busca argumentar; 5) da conjugação de alguns desses fatores; 6) ou de outros fatores. 


			Enfim, a partir de tais reflexões, optamos, nesta obra, por analisar as estratégias de argumentação adotadas por crianças de 8 a 12 anos em textos escritos na escola e os efeitos do contexto escolar de produção sobre essas estratégias. Partimos da análise de situações de sala de aula e da avaliação de textos de crianças, adotando a hipótese central de que, também no caso da argumentação presente nas produções infantis, as estratégias de escrita são orientadas pelas representações que os autores têm sobre as práticas escolares de elaboração textual e que as dificuldades são oriundas, muitas vezes, de processos didáticos inadequados, que não conduzem a práticas diversificadas de escrita. 


			A fim de atender a tal objetivo, iniciamos o livro apresentando alguns conceitos básicos sobre argumentação e explicitando as concepções que adotamos ao olharmos a escola e os alunos. No segundo capítulo, avaliamos textos de crianças, buscando evidenciar que elas são capazes de produzir textos argumentativos escritos desde cedo e discutindo sobre as estratégias que elas adotam para defender seus pontos de vista. No terceiro capítulo, analisamos como eram as práticas de produção de textos das professoras das crianças que escreveram os textos mostrando que os tipos de intervenção didática determinavam, de certo modo, as formas como as crianças lidavam com a tarefa. Ou seja, mostramos que algumas professoras desenvolviam atividades que ajudavam as crianças a diversificar as estratégias argumentativas. No quarto capítulo, são retomadas algumas discussões sobre a avaliação dos textos dos alunos mostrando que as diferentes estratégias discutidas no segundo capítulo são combinadas gerando diferentes formas de organizar o conteúdo. A discussão sobre a prática pedagógica de ensino de produção de textos é retomada no quinto capítulo, por meio de reflexões sobre os modelos textuais produzidos pelos alunos das diferentes turmas. Assim, são aprofundadas algumas questões anunciadas no terceiro capítulo. No sexto capítulo, são feitas discussões sobre o contexto imediato de produção de textos evidenciando que tudo o que acontece na sala de aula no momento de produção interfere na escrita dos alunos, e que, portanto, precisamos atentar para os detalhes de nosso planejamento. Por fim, no sétimo capítulo, novos textos são analisados para exercitarmos a habilidade de entender o que os alunos fazem quando lhes pedimos que escrevam textos de opinião. As marcas do contexto imediato são exploradas nesse capítulo, com uma defesa de que a reflexão sobre a situação imediata é indispensável para avaliarmos os textos dos alunos. Por fim, fechamos a obra defendendo que precisamos, sim, ensinar os alunos a escrever textos da ordem do argumentar desde o início da escolarização básica e que precisamos refletir sobre as melhores estratégias didáticas para fazer isso.


		




		

			Argumentação: ponto de partida


			Nosso objetivo com esta obra, como já anunciamos anteriormente, é discutir sobre as estratégias de argumentação adotadas por crianças dos anos iniciais do Ensino Fundamental em textos escritos na escola e os efeitos do contexto escolar de produção sobre essas estratégias. Temos como principal finalidade pensar sobre a intervenção didática para o ensino da produção de textos, tendo como foco central o desenvolvimento de capacidades argumentativas.


			Para iniciar tal discussão, consideramos essencial demarcar os limites do debate e, para isso, explicitar nossas concepções sobre “argumentação”, que é o conceito central de nossa conversa. Para melhor contextualizarmos as questões discutidas, faremos essa reflexão em dois tópicos: (1.1) O estudo da argumentação: um breve histórico; (1.2) Argumentação: as diferentes estratégias discursivas. 


			O estudo da argumentação: breve histórico


			Os precursores das abordagens modernas sobre a argumentação são oriundos de três campos de reflexão: a Retórica, a Lógica e a Dialética. Breton (1999) situou o surgimento da argumentação enquanto saber sistemático, com o nome de Retórica, no século V a.C., na região do Mediterrâneo. No entanto, Perelman e Olbrechts-Tyteca [1958] (1999) fizeram referências a estudos sobre argumentação no século XV a.C., na Sicília Grega, quando a “Retórica” era um instrumento de defesa em julgamentos judiciais. Há, também, registros das atividades dos Sofistas, em Atenas, em exercício de preparação dos jovens para a vida política, utilizando a “Retórica” como instrumento de conquista. Entretanto, os eventos mais comuns, conforme indicaram Perelman e Olbrechts-Tyteca [1958] (1999), eram as defesas de teses em praças públicas.


			Segundo Breton (1999), durante dois mil e quinhentos anos, a Retórica foi o centro de todo o ensino. Ela era uma disciplina mais especificamente textual, que tinha como função social ensinar as habilidades de falar em público de modo persuasivo. Na verdade, eram treinadas as habilidades de uso da linguagem falada, cuja finalidade era obter a adesão de um público (audiência). Assim, a concepção de língua presente entre os estudiosos da Retórica era a de que essa constituía um arsenal de estratégias discursivas para finalidades práticas. Em suma, as preocupações eram centradas em necessidades oriundas da vida cotidiana.


			Foi com Aristóteles (no campo da Lógica) que se registrou um estudo mais sistemático sobre o pensamento argumentativo formal, mais deslocado dessas atividades práticas. A Lógica tinha como interesse básico analisar os princípios por meio dos quais as declarações e os argumentos pudessem ser construídos e avaliados como válidos ou inválidos, independentemente do contexto, das crenças, das atitudes ou dos objetivos dos falantes e ouvintes. Aristóteles tentava identificar argumentos-padrão ou modelos-padrão que satisfizessem as condições lógicas e pudessem ser usados universalmente, mesmo em contextos diferentes. São conhecidos os estudos de Aristóteles sobre silogismos, com esquematização dos padrões de validade (silogismos válidos e inválidos). 


			Assim, como afirmaram Van Eemeren, Grootendorst, Jackson e Jacobs (1997, p. 210), “Aristóteles tratou a argumentação como um meio para expor erro no pensamento e modelar o discurso em direção a um ideal racional”.1


			As sistematizações de Aristóteles sobre lógica formal têm sido usadas, até os dias atuais, com o objetivo de apreender a capacidade de raciocínio lógico em crianças e adultos. No entanto, os estudos modernos sobre argumentação muito têm se modificado desde então. 


			Um dos motivos que levaram às mudanças foi a busca de melhor contextualizar o uso diário que se faz da atividade argumentativa, assim como a percepção de que a argumentação é uma forma discursiva e, portanto, atrelada às situações de produção. 


			Destacam-se dois marcos da teoria contemporânea sobre argumentação: Toulmin (1958), com a publicação de The uses of Argument, e Perelman e Olbrechts-Tyteca [1958] (1999), com a publicação de La nouvelle rhétorique: traité de L’argumentation, todos divulgados na década de 1950. 


			Toulmin (1958), por meio de sua abordagem, forneceu subsídios para a realização de análises sobre a lógica usada cotidianamente, buscando enfocar não mais a lógica formal difundida nos estudos de Aristóteles, mas, sim, a lógica informal própria dos discursos naturais. Esse autor defendeu que na lógica formal, entendida como aquela em que as conclusões derivam necessariamente das premissas, a demonstração das relações entre as premissas e a conclusão é suficiente para impor uma afirmação entendida como verdadeira. Na lógica informal, de outro lado, a criação de estratégias de convencimento é imprescindível, dado que não há uma ligação necessária entre as premissas e a conclusão. Nesses casos, é preciso defender um ponto de vista em que não há uma possibilidade de operar por meio de demonstrações, e, sim, de persuasão. Em outras palavras, a argumentação é, para Toulmin (1958), uma defesa de ideias não deduzidas necessariamente das premissas, pois as conclusões não são obrigatoriamente implicadas por elas. Existe, portanto, um abismo lógico aberto que leva os falantes/escritores a argumentar em favor da probabilidade de que o ponto de vista esteja correto.


			Mazzotti e Oliveira (1999, p. 1) referem-se à abordagem moderna do estudo da argumentação, mostrando que nessa concepção 


			 


			a necessidade de argumentar se coloca a partir do momento em que se estabelecem controvérsias sobre determinados objetos [...], as quais não podem ser resolvidas por meio de demonstrações formais que permitam chegar a soluções inequívocas, capazes de se impor a todos os seres racionais. 


			 


			Perelman e Olbrechts-Tyteca [1958] (1999, p. 220) destacam, a esse respeito, que, em alguns casos, os discursos argumentativos têm formatos similares às demonstrações. No entanto, eles chamam a atenção para o fato de que


			 


			quem os submete à análise logo percebe as diferenças entre essas argumentações e as demonstrações formais, pois apenas um esforço de redução ou de precisão, de natureza não formal, permite dar a tais argumentos uma aparência demonstrativa; é por essa razão que os qualificamos de quase lógicos.


			 


			Assim, Toulmin (1958) distinguiu a argumentação formal da argumentação informal dizendo que na perspectiva da lógica formal os elementos da argumentação são basicamente as premissas e a conclusão. No entanto, na lógica informal, os elementos constituintes se ampliam, pois a justificação torna-se uma operação necessária. Segundo Toulmin (1958), existem dois tipos básicos de discurso argumentativo: a argumentação simples, que é composta de ponto de vista (claim), dados (data) e justificativa (warrant); e a argumentação complexa, que tem, ainda, a justificação da justificação (baking), a modalização (qualifier) e a contra-argumentação (rebuttal).


			Em suma, o discurso argumentativo, tal como foi proposto por Perelman e Olbrechts-Tyteca [1958] (1999) e Toulmin (1958), consistiria em um espaço em que se busca um efeito imediato sobre a audiência, ou seja, a de levá-la a concordar com nossos pontos de vista. Assim, nessa concepção, é fundamental que o orador tenha uma imagem adequada do auditório (audiência). Perelman e Olbrechts-Tyteca [1958] (1999, p. 33) salientam que é:


			 


			[...] a natureza do auditório ao qual alguns argumentos podem ser submetidos com sucesso que determina em ampla medida tanto o aspecto que assumirão as argumentações quanto o caráter, o alcance que lhes serão atribuídos.


			 


			Dessa forma, Perelman e Olbrechts-Tyteca [1958] (1999, p. 22) fizeram uma distinção entre “auditório particular” e “auditório universal”. No discurso dirigido a um auditório particular, haveria, segundo esses autores, uma preocupação em reconhecer os pontos de partida e as premissas aceitas pelos interlocutores, pois, nesse ponto de vista, “uma argumentação considerada persuasiva pode vir a ter um efeito revulsivo sobre um auditório para o qual as razões pró são, de fato, razões contra”.


			Tais autores (Perelman, Olbrechts-Tyteca e Toulmin) defendiam, assim, que a busca pela adesão da audiência às ideias propostas faz-se mediante o estabelecimento inicial de acordos (concordância acerca das premissas), sem os quais se torna impossível qualquer argumentação. Porém, esses autores atentaram que essa busca de adesão de um auditório particular pode trazer problemas para a extensão do discurso a outros auditórios. Ou seja, como salientaram Perelman e Olbrechts-Tyteca [1958] (1999, p. 34), o orador, “na medida em que se adapta ao modo de ver de seus ouvintes, arrisca-se a se apoiar em teses que são estranhas, ou mesmo francamente opostas, ao que admitem outras pessoas que não aquelas a que, naquele momento, ele se dirige”.


			Eles propuseram, então, a existência de um “auditório universal”. Esse seria constituído “pela humanidade inteira, ou pelo menos por todos os homens adultos e normais” (p. 34). Tal conceito decorre da ideia de que, ao lidar com um auditório heterogêneo, o orador deve convencer a respeito “do caráter coercivo das razões fornecidas, de sua evidência, de sua validade intemporal e absoluta, independente das contingências locais ou históricas” (p. 35).


			Tal posição encontra suporte na ideia de que


			 


			[...] esse auditório, tal como uma assembleia parlamentar, deverá reagrupar-se em um todo para tomar uma decisão, e nada mais fácil para o adversário, do que voltar contra o seu predecessor imprudente todos os argumentos por ele usados com relação às diversas partes do auditório, seja opondo-os uns aos outros para mostrar a incompatibilidade deles, seja apresentando-os àqueles a quem não eram destinados. Daí a fraqueza relativa dos argumentos que só são aceitos por auditórios particulares e o valor conferido às opiniões que desfrutam uma aprovação unânime, especialmente da parte de pessoas ou de grupos que se entendem em muito poucas coisas (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, [1958], 1999, pp. 34-35).


			 


			Em suma, tal postura poderia ser reconhecida como uma estratégia para lidar com grandes auditórios ou com ouvintes/leitores sobre os quais temos uma imagem pouco precisa.


			As reflexões postas pelos autores sobre o papel da audiência na construção da argumentação mostram a ênfase dada a esse elemento do contexto de produção. É, no entanto, na ideia de que existe um auditório universal que recai o maior perigo de se “naturalizar” o fenômeno da interação e, consequentemente, do processo de argumentação. É fundamental reconhecer que, apesar da tentativa de construção de argumentos que possam causar efeitos em plateias heterogêneas, há, na construção do discurso, influências do contexto de produção desse discurso e que, no dia a dia, são mais frequentes as situações em que nos dirigimos a auditórios particulares. Tal motivo nos leva à necessidade de entender mais profundamente a produção de argumentos nas diferentes situações de interação, o que remete mais diretamente ao estudo da linguagem e da produção do discurso.


			Por essa razão, as perspectivas mais dialéticas da argumentação têm se aproximado das abordagens pragmáticas da linguagem, pois a contextualização passa a ser essencial para a análise da eficácia argumentativa. Considerando tais posições, podemos entender os pressupostos de Van Eemeren, Grootendorst, Jackson e Jacobs (1997) que caracterizam a argumentação como uma forma discursiva e buscam em autores da Análise do Discurso subsídios para entender os fenômenos cotidianos. 


			Esses autores destacam que “a abordagem dialética da argumentação tende a ser acompanhada por um interesse nos argumentos reais como aparecem no ir e vir das controvérsias reais”.2 (p. 215). Assim, esses estudos sobre discurso apontam as características das situações de interação entre as condições de produção de um texto. Concebem, então, que a emergência do discurso argumentativo é marcada pela necessidade de tomada de posição e de justificação dessa posição. 


			Nessa perspectiva, considera-se que é preciso que exista um tema passível de debate, ou seja, passível de questionamento; uma ideia a ser defendida (proposição; declaração; tese); proposições que justifiquem e/ou refutem a declaração (através de evidências, justificativas, contra-argumentações); um antagonista (alguém que duvide da afirmação, contradizendo-a ou apresentando resistências), que pode ser uma pessoa ou um grupo de pessoas (reais ou virtuais).


			Van Eemeren, Grootendorst, Jackson e Jacobs (1997, p. 208) defendem que “na argumentação, usa-se a linguagem para justificar ou refutar um ponto de vista, com o propósito de assegurar concordância de visões”.3 O discurso argumentativo é, nesse modelo de pensamento, sempre dialógico, pois é constante a presença de um interlocutor. 


			A partir desse princípio básico, surgem muitos autores que buscam analisar a organização desse tipo de discurso e estabelecer padrões ou explicitar seus elementos constituintes. 


			Golder e Coirier (1994), que partilham o modelo proposto por Toulmin (1958), dão especial destaque ao papel da contra-argumentação na construção do “texto argumentativo”.4 Eles apontam a contra-argumentação como constituinte do “texto argumentativo”, mesmo quando se busca defender um ponto de vista sem opositor presente. É a representação do interlocutor (mesmo que virtual) que possibilitaria a elaboração de contra-argumentos a possíveis objeções que possam vir a aparecer em relação à proposição defendida. Dessa forma, para que a defesa dos pontos de vista fosse eficiente, seria necessário que o autor apresentasse alguns elementos básicos constituintes do “texto argumentativo”: ponto de vista (afirmação ou tese), justificativas, contra-argumentos e respostas.


			Reafirmando tal concepção, Coirier (1996), em um artigo em que sugere algumas implicações didáticas dos seus estudos, propõe que a tarefa global de escrita do “texto argumentativo” seja dividida em subtarefas que podem constar de atividades tais como: selecionar argumentos para o ponto de vista a ser defendido; selecionar as possíveis objeções que possam surgir; selecionar os contra-argumentos; ordenar os argumentos e subargumentos, buscando explicitar as relações entre eles; produzir o texto, utilizando os marcadores de conexão; revisar o texto, reescrevendo-o, entre outras atividades. Assim, estamos diante de uma prescrição sobre tais espécies de texto. Nessa visão, o “texto argumentativo” precisaria ter ponto de vista, justificativa e contra-argumentos.


			Outro autor que também parece propor uma prescrição do que é um bom texto argumentativo é Garcia (1981). Ele apresenta um plano-padrão para orientar a produção de textos argumentativos. O plano da argumentação formal se constituiria, para o autor, de quatro partes: 


			1) proposição (ponto de vista); 


			2) análise da proposição; 


			3) formulação de argumentos; 


			4) conclusão. 


			 


			Garcia sugere, ainda, que, quando o autor pretender contestar algum ponto de vista explicitamente, o plano contenha os seguintes estágios: 


			1) proposição a ser refutada; 


			2) concordância parcial; 


			3) contestação ou refutação; e 


			4) conclusão. 


			 


			Oostdam, Glopper e Eiting (1994) também apresentam alguns “conselhos” que “poderiam auxiliar o ensino da produção desse tipo de texto”:


			1) estabeleça um ponto de vista principal explícito;


			2) gere argumentos favoráveis e desfavoráveis ao ponto de vista e refute os desfavoráveis (podem ser feitas listas que orientem a produção do texto);


			3) avalie a relação entre o ponto de vista principal e os argumentos gerados à luz da objetividade textual e da audiência;


			4) analise as relações intrínsecas entre os argumentos selecionados e determine o argumento principal e os subargumentos;


			5) estabeleça conexões entre o ponto de vista e os argumentos, usando marcadores (expressões, conectivos, pontuação...);


			6) faça com que as diferentes fases da argumentação sejam organizadas na estrutura do texto.


			 


			Percebe-se, pois, que é reincidente, nas formulações dos autores dedicados ao estudo da argumentação, essa presença de sugestões didáticas voltadas para a construção de “textos argumentativos”. Tais conselhos, como pode ser observado acima, seriam orientadores sobre a estrutura de texto que deveria ser ensinada na escola. 


			No entanto, quando passamos a considerar as situações de interação mediadas pelo texto, tendemos a perceber que os modelos de “textos argumentativos” propostos pelos diferentes autores citados são idealizações, formulações em abstrato, que não correspondem a gêneros textuais5 reais. Fala-se em “textos argumentativos” como se existissem, nas práticas sociais, modelos únicos que satisfizessem às diferentes condições com as quais se deparam os indivíduos na sociedade. Apesar da explicitação do princípio básico de que a argumentação emerge nas situações em que há diferentes pontos de vista e que o indivíduo busca assegurar concordância de visões, considerando os seus ouvintes/leitores, são propostos “protótipos” de textos “universais”. Não há, entre os autores citados, ênfase nas estratégias que os indivíduos adotam para satisfazer as condições do contexto de produção. Em suma, as características das situações de produção e dos interlocutores não são, de fato, abordadas. 


			Faz-se necessário, então, refletir mais sobre as situações em que a argumentação emerge e as diferentes estratégias que os indivíduos adotam para defender pontos de vista nessas diversas circunstâncias.


			Argumentação: as diferentes estratégias discursivas


			Diante das questões acima levantadas, poderíamos nos perguntar o que seria, então, um “texto argumentativo”. 


			Koch (1987, p. 19) salienta que “o ato de argumentar, isto é, de orientar o discurso no sentido de determinadas conclusões, constitui o ato linguístico fundamental, pois a todo e qualquer discurso subjaz uma ideologia, na acepção mais ampla do termo”.


			Esta também é a ideia de Ducrot (1980), quando supõe que a argumentação é a essência da língua. Pécora (1999, p. 88) partilha essa posição concebendo a argumentação como uma “propriedade fundamental para a caracterização da linguagem como discurso”. Assim, ele afirma que “para a teoria do discurso a argumentação não representa um privilégio desse tipo particular de discurso: qualquer uso de linguagem, desde que efetive um vínculo intersubjetivo, desde que se possa reconhecer nele um efeito de sentido, constitui uma argumentação”.


			Nessa perspectiva, todo texto teria uma base argumentativa. Subjacente a tal postulado está a ideia de que a linguagem não é neutra e que usamos os recursos linguísticos para apresentar e defender nossas concepções sobre o mundo e sobre a vida.


			Mesmo concordando com as premissas gerais de que a argumentação é uma propriedade geral do discurso e reconhecendo que em todo texto existe uma intenção de provocar no leitor algum efeito, e que, portanto, tem uma intenção persuasiva, acreditamos que existem alguns textos que apresentam de forma mais explícita o objetivo de defender ideias. 


			Dolz e Schneuwly (1996), considerando os contextos de uso, as finalidades e os tipos textuais dominantes, classificam os gêneros textuais em cinco agrupamentos: ordem do relatar, ordem do narrar, ordem do expor, ordem do descrever ações, ordem do argumentar. Dentre os gêneros da ordem do argumentar, são citados: textos de opinião, diálogos argumentativos, cartas ao leitor, cartas de reclamação, cartas de solicitação, debates, editoriais, requerimentos, ensaios, resenhas críticas, artigos de opinião, monografias, dissertações. 


			Concebendo a argumentação como uma atividade discursiva e considerando que existem alguns gêneros textuais que se caracterizam pela presença mais marcante de estratégias para argumentar, torna-se fundamental refletir sobre os contextos em que tais gêneros emergem.


			O primeiro aspecto a ser abordado refere-se ao fato de que se a argumentação emerge em situações em que existem controvérsias (ideias passíveis de refutação), então, o confronto entre pontos de vista elucidados por diferentes vozes6 no discurso é inevitável. São as estratégias para lidar com essas diferentes vozes e para responder aos diferentes interlocutores que surgem como tema de estudo quando se pretende assumir a argumentação como uma atividade discursiva.


			Banks-Leite (1996) cita três operações para o desenvolvimento das estratégias de argumentação: sustentação (apresentação de dados que apoiam as afirmações); construção e interpretação do referente (apresentação dos objetos e conceitos sobre os quais se reflete); e operações de implicação do locutor (definição das posições do autor e do locutor sobre o objeto em discussão). 


			Com essa mesma preocupação, Blair e Johnson (1987) afirmam que as premissas para a conclusão devem satisfazer a três critérios: relevância, suficiência e aceitabilidade. No critério de aceitabilidade, reside a seguinte questão: “Há evidências suficientes para aceitação da justificativa?”. Pode-se conceber que, no tocante a esse aspecto, as representações sobre os interlocutores são levadas em conta para que se busque apresentar evidências ou não de que as premissas são verdadeiras. Caso o redator considere que os interlocutores aceitam a justificativa como verdadeira, ele pode não apresentar mais evidências por considerar desnecessário. Mas, se há dúvidas sobre a aceitação das justificativas, passa-se a mostrar ao interlocutor evidências de que o que dizemos é verdade. O mesmo se dá no caso das refutações às possíveis restrições do interlocutor. As evidências a favor de tais restrições podem ser mais ou menos explícitas, dependendo do que o redator considere e da sua capacidade de elaborar representações adequadas sobre tais interlocutores.


			A relevância refere-se à natureza da relação entre o ponto de vista defendido e a justificativa apresentada. Ou seja: “O que se diz para argumentar a favor do ponto de vista é realmente importante para que se aceite a posição proposta”? Nesse caso, podemos supor que, no caso do texto escrito, se o escritor considerar que as relações entre o ponto de vista e as justificativas são óbvias para o interlocutor, não seria necessário explicitar tais relações, mas, caso haja dúvida sobre se o interlocutor considerará que a justificativa é relevante para o propósito, o escritor poderá sentir necessidade de justificar a justificativa, explicitando os elos entre o ponto de vista e a justificativa.


			Outro critério, o da suficiência, está intrinsecamente ligado ao segundo, ou seja, refere-se à avaliação sobre a força da justificativa. Nesse caso, podemos nos perguntar se as justificativas apresentadas são suficientes para a defesa do ponto de vista. Em alguns casos, para defender um ponto de vista, apresentamos uma justificativa suficientemente forte que torna irrelevantes as restrições que possam ser apresentadas. Em outros casos, torna-se necessário argumentar por meio de diferentes vias, de forma a que as restrições, mesmo não sendo completamente refutadas, não sejam mais importantes que as justificativas apresentadas.


			Em suma, defendemos que são as representações sobre os interlocutores e sobre a situação de interação que ajudam a encontrar estratégias eficazes para os efeitos pretendidos com a atividade de argumentação.


			Breton (1999) também salienta que o primeiro passo para persuadir um interlocutor seria estabelecer um acordo inicial a respeito das premissas sobre as quais a argumentação será construída e um segundo movimento seria o de vincular tais acordos (premissas) ao ponto de vista defendido. A citação a seguir explicita tal preocupação.


			 


			A modificação do contexto de recepção se realiza, como já dissemos, em duas etapas. Observaremos que estas duas operações são ao mesmo tempo indispensáveis uma à outra e obrigatoriamente sucessivas: primeiro se enquadra, em seguida se liga. A primeira etapa visa construir um real comum ao orador e ao auditório. Nesta comunhão o segundo tempo da argumentação se apoiará para construir um vínculo entre este acordo e a opinião proposta (BRETON, 1999; p. 67).


			 


			Ampliando tal discussão, Bronckart (1999, p. 226) explicita:


			 


			[...] o raciocínio argumentativo implica, em primeiro lugar, a existência de uma tese, supostamente admitida, a respeito de um dado tema [...]. Sobre o pano de fundo dessa tese anterior, são então postos dados novos [...], que são objeto de um processo de inferência [...], que orienta para uma conclusão ou nova tese [...]. No quadro do processo de inferência, esse movimento pode ser apoiado por algumas justificações ou suportes [...], mas pode também ser moderado ou freado por restrições [...]. É do peso respectivo dos suportes e das restrições que depende a força da conclusão. 


			 


			Esse autor aponta que, a partir desse raciocínio argumentativo, diferentes modelos de textos podem surgir e que nem todos os dados e premissas aparecem explicitamente no discurso. O processo de inferência ganha lugar de destaque nessa abordagem. Assume-se, portanto, a ideia de que na relação entre falante/escritor e ouvinte/leitor é que a argumentação é construída. A atividade do leitor/ouvinte de um texto, por exemplo, inclui a recuperação do “não dito” que está posto no contexto de interlocução.


			Dentre os diferentes modelos de textos, são citados aqueles em que, quando justificam um ponto de vista, os redatores (ou falantes) fortalecem a justificativa inicial apresentando a justificação da justificação. Nessa abordagem, a justificação da justificação pode desempenhar o papel de garantir a aceitabilidade da justificativa ou a relevância dela para o ponto de vista defendido. Assim, conforme já discutimos, pode-se considerar que, diante de um interlocutor, pode-se considerar necessário convencer sobre a justificativa ou explicitar as relações entre o ponto de vista e tal justificativa. Pode-se, assim, concluir que essa necessidade seja oriunda do reconhecimento da possibilidade da não aceitação da justificativa apresentada, o que poderia gerar um contra-argumento. Nesses casos, a presença do “outro” (interlocutor) indica a necessidade de justificação e de justificação da justificação.


			Em um outro modelo de texto são encontradas estratégias em que o próprio redator (ou falante) antecipa no texto as objeções (ou restrições) que possam surgir ao ponto de vista defendido, construindo a contra-argumentação. O contra-argumento, nessa perspectiva, não pode ser concebido apenas como elemento falseador de uma afirmação, mas sim, conforme propõem Leitão e Almeida (2000, p. 8), como:


			 


			quaisquer ideias que potencialmente reduzam a possibilidade de aceitação de um ponto de vista. Estes enunciados consistem tipicamente em ideias que poderiam dar sustentação a uma posição contrária à do proponente (demonstram que posições alternativas são defensáveis), dúvidas quanto à veracidade de ideias com as quais o proponente justifica sua posição (questionam a aceitabilidade das premissas de um argumento), ou dúvidas quanto à relevância de uma ideia em relação ao ponto de vista que esta supostamente justifica.


			 


			Nesses casos, diferentes formas de lidar com essas vozes presentes no texto podem ser encontradas. O redator pode explicitamente apresentar as restrições e refutá-las, retomando o seu ponto de vista; ou ele pode deixar implícita a objeção e já apresentar a contra-argumentação à restrição. Nesses dois casos, a contra-argumentação é uma forma de negociar a favor do que se defende.


			Há ainda a estratégia de não apresentar de início o ponto de vista que se quer defender. O ponto de vista explicitado pode ser enfraquecido por restrições de diferentes vozes encontradas no texto e o redator, em lugar de refutar tais restrições, refaz a tese defendida, conduzindo o leitor no processo de negociação.


			Haveria, então, diferentes modelos textuais construídos a partir das condições de interação e dos interlocutores envolvidos. Reconhecer os conhecimentos partilhados seria fator preponderante para a construção do modelo textual.


			Também em relação aos diferentes graus de explicitude dos argumentos, Citelli (2000) salienta que, no processo de argumentação, opta-se algumas vezes por apresentar argumentos visíveis e assume-se explicitamente o ponto de vista. Outras vezes, adota-se mecanismos mais mascarados para conduzir a audiência.


			Citelli (2000) distingue, em relação a tal questão, três tipos básicos de raciocínio discursivo: apodítico, dialético e retórico. No raciocínio apodítico, “a argumentação é realizada com tal grau de fechamento que não resta ao receptor qualquer dúvida quanto à verdade do emissor” (p. 18), ou seja, não há negociação. O raciocínio dialético caracteriza-se por uma apresentação de uma conclusão. No entanto, “o modo de formular as hipóteses acaba por indicar a conclusão mais aceitável. É um jogo de sutilezas que consiste em fazer parecer ao receptor existir uma abertura no interior do discurso” (p. 19). O raciocínio retórico é similar ao dialético, no entanto a natureza dos argumentos é emotiva.


			Dependendo da situação de interação, conforme discutimos anteriormente, pode-se lançar mão das diferentes formas de argumentação. Obviamente, os papéis sociais dos interlocutores e as características pessoais deles interferem na possibilidade de eficácia para um ou outro tipo de argumentação. Por exemplo, pode-se avaliar que o interlocutor, dado o seu status e posição social, ficaria resistente em dada situação a um ponto de vista explícito. O falante (ou escritor), então, poderia lançar mão de um raciocínio mais dialético.


			Neste estudo, defendemos que as decisões sobre a estrutura do texto são tomadas pelo redator em razão de como a situação é representada e da capacidade ou não do autor do texto de antecipar a necessidade de explicitação. Se o autor julgar que é necessário apresentar uma argumentação com argumentos e contra-argumentos, ele empreenderá esforços para tal. Caso ele julgue que é mais adequado apresentar apenas justificativas a favor do ponto de vista defendido, ele o fará. Da mesma forma, ele adotará mecanismos mais explícitos de defesa de seus pontos de vista ou deixará alguns pressupostos e pontos de vista implícitos para que o próprio ouvinte/ leitor possa fazer suas inferências.


			Muitas características da situação de interação, com certeza, interferem em tais decisões. Dentre tais fatores, podemos citar as representações do redator a respeito das opiniões dos possíveis leitores; as representações sobre as expectativas dos leitores com relação às suas próprias posições; a complexidade do tema; os conhecimentos prévios sobre ele; os conhecimentos sobre o gênero textual a ser construído (e, consequentemente, as representações sobre as expectativas dos leitores sobre a organização textual); dentre outros fatores.


			Em relação a este último fator, podemos considerar que as esferas sociais de circulação dos textos impõem modelos textuais a serem produzidos e tais modelos são valorizados pela comunidade participante dessas esferas. O tamanho do texto, a organização sequencial, o vocabulário, assim como a própria estrutura textual são determinados, de certa forma, pela comunidade de usuários dos gêneros textuais e, por isso, eles são historicamente mutáveis. 


			Concebemos, também, que não há um “modelo universal” de “texto argumentativo”, mas que os contextos de produção criam práticas de linguagem que historicamente conduzem a modelos “mais estáveis” de textos, que são os gêneros textuais.


			Em suma, defendemos que as estratégias de argumentação orientam a organização da estrutura textual e que são as situações de produção que guiam o redator no momento das decisões. Logo, consideramos que as configurações que os textos assumem dependem dessas decisões dos indivíduos.


			De outro lado, deve-se considerar que as experiências prévias do falante/escritor com situações em que tais gêneros circulam e com as atividades de escrita, no caso dos gêneros escritos, são também determinantes da configuração que o texto assume. 


			Nessa perspectiva, torna-se imprescindível compreender, de forma mais aprofundada, as diferentes esferas de circulação dos textos e as especificidades do discurso nessas diferentes esferas: discurso produzido na imprensa, discurso científico, discurso escolar, discurso familiar... 


			Nesta obra, enfocamos a produção de argumentos em textos escritos no ambiente escolar. Tal escolha deveu-se ao fato de que é na escola que as crianças se apropriam da escrita e é nesse ambiente que elas mais produzem textos escritos. Assim, consideramos que as estratégias de produção de textos escritos utilizadas em outras situações são impregnadas pelas representações e expectativas criadas no contexto escolar.


		




		

			As crianças são capazes de 
escrever textos de opinião?


			Conforme discutimos na introdução desta obra, consideramos fundamental, para planejarmos boas situações didáticas, saber o que nossos alunos já sabem a respeito do que queremos ensinar e ter consciência do que nossos alunos são capazes e o que, para eles, é muito difícil.


			Em relação ao ensino de produção de textos, precisamos conhecer as experiências que os alunos acumularam a respeito das diferentes espécies textuais. Tomando como foco o nosso tema de discussão nesta obra, a argumentação em textos escritos, concebemos que é indispensável refletir sobre as potencialidades que nossos alunos têm para escrever textos atendendo a finalidades da ordem do argumentar.


			Para discutir tal tema, apresentamos um estudo em que foram analisados textos de crianças. Tais textos foram analisados tendo-se como guia as seguintes questões:


			– Que estratégias as crianças usam para convencer o leitor em textos de opinião?


			– As crianças apresentam claramente seus pontos de vista?


			– As crianças são capazes de inserir contra-argumentos nos textos de opinião?


			– Todas as premissas usadas no processo de justificação e contra-argumentação são explicitadas?


			– Que outras estratégias as crianças usam para inserir as diferentes vozes no texto?


			– Qual é o papel que a justificativa da justificativa desempenha no texto?


			A emergência da argumentação 
na linguagem infantil


			As crianças narram os fatos! Elas defendem ideias?


			Estudos sobre a emergência da capacidade de argumentar em textos orais são escassos, diferentemente do que ocorre quanto aos estudos sobre a emergência da capacidade de produção de textos narrativos, que são abundantes. Há certa concordância quanto à ideia de que o discurso narrativo é o primeiro a se estruturar no processo de evolução da linguagem infantil. 


			Em relação aos textos escritos, tal tendência também pode ser observada em muitos estudos. Perera (1984), por exemplo, aponta que as crianças dominam mais precocemente a escrita de textos narrativos do que de textos que não são organizados cronologicamente, pois, segundo esse autor, a organização sequencial de um texto narrativo já auxiliaria o escritor a manter os elos necessários, enquanto os textos não cronológicos exigiriam o estabelecimento de uma organização lógica e de elos explícitos entre as partes do texto. 


			Quanto ao discurso oral, Bruner (1997, p. 72) defende a ideia de que existe uma predisposição inata para a organização narrativa das experiências. O autor salienta que “na comunicação humana, a narrativa é uma das formas mais ubíquas e poderosas de discurso. A estrutura narrativa é até mesmo inerente à práxis da interação social antes que atinja expressão linguística”. Assim, Bruner (1997, p. 73) defende que as “proposições lógicas são mais facilmente compreendidas pela criança quando embutidas em uma história em andamento”. Decorre daí a hipótese de que as narrativas “podem também servir como interpretantes precoces de proposições lógicas, antes que a criança disponha do equipamento mental para manejá-las através de cálculos lógicos posteriormente desenvolvidos” (p. 74). Todas essas colocações são ilustradas em um estudo de caso apresentado na obra, o caso de Emily, que constou de uma análise da fala dessa criança durante o período de 1 ano e meio a 3 anos de idade.


			O objetivo das descrições sobre o caso de Emily era mostrar, principalmente, como a criança desenvolveu a narratividade para compreender e agir sobre o mundo. A preocupação básica era estudar a produção de significados que une o homem à cultura, em uma perspectiva de Psicologia Cultural. Bruner (1997, p. 79) concentrou suas análises na demonstração de que Emily “estava tentando extrair significado de sua vida cotidiana. Ela parecia buscar uma estrutura global capaz de envolver o que ela fizera e sentira com o que ela acreditava”. 


			Bruner relatou que as primeiras conquistas de Emily realizaram-se em direção a um “domínio estável de formas linguísticas para obter nos seus relatos uma sequência mais linear e mais precisa do que aconteceu” (p. 80), pois a criança começou a usar, com mais segurança, as locuções temporais (então) e as locuções causais (porque). Depois, a aquisição mais importante, que ocorreu no seu segundo ano de vida, segundo Bruner, foi quanto ao uso dos advérbios de tempo (às vezes, sempre), que a ajudavam a distinguir entre os eventos usuais e incomuns nas narrativas. Em terceiro lugar, Bruner destacou aquisições que serviam para que ela introduzisse “um ponto de vista pessoal e uma avaliação em seus relatos narrativos” (p. 81). Nesse momento, a criança começou a utilizar modalizadores com duas diferentes intenções: declarações de suas próprias dúvidas (eu acho...) e estados de incerteza do mundo (talvez...).
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